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MINUTA DO CONTRATO 

 

 

CONTRATO Nº XXX/XXX 

 

         CONTRATO CELEBRADO ENTRE O MUNICIPIO DE 

PORTO NACIONAL - TO, ATRAVÉS DA SECRETARIA 

MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE PORTO NACIONAL E 

A EMPRESA XXXXXXXXXX, DO PROCESSO 

XXXXXXXXXX.  

   

 

O Município de Porto Nacional, através da  SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE 

PORTO NACIONAL , pessoa jurídica de direito público interno, CNPJ nº 06.083.271/0001-34, 

com sede na Av. Murilo Braga, nº 1887, setor Centro, Porto Nacional – TO, CEP: 77.500-000, 

denominada Contratante, neste Ato representado por sua gestora Sr.ª Joana Dos Reis Neres 

Gomes, Brasileira, portadora do CPF nº 764.259.751-72, RG nº 1.126.310  SSP-GO, residente e 

domiciliada, Av. Ibanes Aires, 1603, Setor Aeroporto – Porto Nacional - TO, e por outro lado a 

empresa XXXXXXXXXXXXX XXXXXXXXXXXXX, com sede na XXXXXXXXXXXXX, nº XXX, 

XXXXXXXXXXXXX, cidade,  estado,  inscrita no CNPJ  sob o nº XXXXXXXXXXXXX, doravante 

denominada CONTRATADA, neste ato representada por  XXXXXXXXXXXXX,  portador do RG 

n° XXXXXXX, e inscrito no CPF n° XXXXXXXXXXXXX, resolvem celebrar o presente 

CONTRATO, de acordo com o Art. 75, inciso II  da Lei 14.133/2021,  mediante as cláusulas e 

condições seguintes:  

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – FUNDAMENTO LEGAL 

1.1 O presente contrato fundamenta-se no Art. 75, inciso II,  da Lei 14.133/2021 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – OBJETO 

2.1 O objeto do presente contrato é a Contratação de empresa especializada em serviços 

de chaveiro para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Educação e seus 

departamentos. 

2.2 São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de 

transcrição: 

2.2.1 O Termo de Referência que embasou a contratação; 

2.2.2 O Aviso de Dispensa Eletrônica; 

2.2.3 A Proposta do Contratado; 

 
CLÁUSULA TERCEIRA -  DA ESPECIFICAÇÃO E VALOR 

ITEM DESCRIÇÃO MEDIDA QUANT 
VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

GLOBAL 

1 FECHADURAS DE PORTAS INSTALADAS SERVIÇO 25   

2 CILINDROS DE PORTAS INSTALADAS SERVIÇO 40   

3 FECHADURA DE ARMÁRIO INSTALADAS SERVIÇO 40   

4 

SERVIÇO DE 

INSTALAÇÃO/SUSTITUIÇÃO DE MOLA 
AÉREA HIDRÁULICA 

SERVIÇO 05 

  

5 CÓPIAS DE CHAVES SERVIÇO 250   

6 CÓPIA DE CHAVES PARA VEÍCULOS SERVIÇO 10   

7 SERVIÇO DE ABERTURA DE PORTA SERVIÇO 40   

VALOR GLOBAL R$ 
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CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 

A vigência será de 12 (doze) meses, a contar da data da assinatura do contrato. 

 

CLÁUSULA QUINTA -  MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

5.1 Os itens serão solicitados por meio da emissão de Ordem de Serviços, assim definido como 

documento utilizado pela Administração para a solicitação, acompanhamento e controle dos itens 

relativos à execução do contrato, possibilitando a verificação da conformidade do serviço 

executado com o solicitado para a CONTRATADA, conforme solicitação, em 02 (duas) vias, onde 

serão demonstrados: 

5.1.1 A definição e especificação dos serviços a serem realizados;  

5.1.2 O prazo para entrega;  

5.1.3  O endereço de entrega;  

5.1.4 O responsável pela solicitação do serviço;  

5.1.5  Os materiais empregados;  

5.1.6 O acabamento;  

5.1.7 Preços unitário e total. 

5.2 A medida final é a versão definitiva para execução, com as características e formatos 
autorizados pelo CONTRATANTE, conforme solicitado para cada ordem de serviço especificada.   

5.3 Os serviços somente deverão ser executados, após emissão da Nota de Empenho e aprovação, 

pelo responsável ou fiscal do contrato, na prova definitiva apresentada pelo CONTRATANTE.  

 

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

6.1 Proporcionar todas as condições para que a CONTRATADA possa cumprir suas obrigações, 
dentro das normas e condições contratuais.  

6.2 Rejeitar no todo ou em parte os serviços em desacordo com as obrigações assumidas pela 

CONTRATADA.  

6.3 Designar um servidor para acompanhar e fiscalizar o objeto do Contrato.  

6.4 Os serviços até sua aprovação, serão acompanhados pelo servidor responsável. 

 

CLÁUSULA SETIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

7.1 Executar o serviço conforme a demanda do CONTRATANTE, mediante Ordem de Serviço.  

7.2 Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das 

obrigações assumidas, sem qualquer ônus à CONTRATANTE.  

7.3 Manter durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificações exigidas na Dispensa de Licitação. 

7.4 Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do 

Contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de execução ou de 

materiais empregados.  

7.5 Responsabilizar-se pelo fiel cumprimento dos serviços contratados.  

7.6 Responsabilizar-se pela entrega do material.  

7.7 Executar os serviços no prazo determinado.  

7.8 A execução dos serviços deverá ser no endereço designada pelo CONTRATANTE, conforme 

solicitação.  

CLÁUSULA OITAVA – GESTÃO E FISCALIZAÇÃO: 

8.1 O acompanhamento e fiscalização será efetuado pelo servidor designado pela gestora, de 

acordo com as condições constantes no Termo de Referência, observando-se no que couber ao 

fiscal, às obrigações elencadas no Termo de Referência, bem como as disposições do art. 120 da 

Lei 14.133/2021. 

8.2 A CONTRATADA ficará sujeita a mais ampla e irrestrita fiscalização, obrigando-se a prestar 

todos os esclarecimentos porventura requeridos pela Administração. 
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8.3 A fiscalização não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência de qualquer 

responsabilidade da CONTRATADA para outras entidades, sejam fabricantes, técnicos, dentre 

outros. 

8.4 A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da 

CONTRATADA, inclusive perante à terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 

imperfeições técnicas, vícios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na 

ocorrência desta, não implica em coresponsabilidade do CONTRATANTE ou de seus agentes e 
prepostos, em conformidade com o art. 120 da Lei 14.133/2021.  

8.5 A fiscalização deverá atestar a Nota Fiscal/Fatura quando comprovada a fiel e correta 
execução do serviço para fins de pagamento. 

 

CLÁUSULA NONA - DAS CONDIÇÕES PARA O PAGAMENTO 

9.1 A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do serviço, 

conforme o Termo de Referência. 

9.2  O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de ate 30 (trinta) dias uteis, contados 

do recebimento da Nota Fiscal/Fatura. 

9.2.1 Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que 

trata o inciso I e II do art. 75 da Lei 14.133/21, deverão ser efetuados no prazo de até 30 (trinta) 

dias úteis, contados da data da apresentaçãoda Nota Fiscal/Fatura. 

9.3 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 

liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as 

medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação 

da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante; 

9.4 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 

para pagamento. 

9.5 É vedado o pagamento, a qualquer título, por serviços prestados, à empresa privada que 

tenha em seu quadro societário servidor público da ativa do órgão contratante, com fundamento 

na Lei de Diretrizes Orçamentárias vigente. 

 

CLÁUSULA DECIMA - DA PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA 

10.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à contar de recursos específicos 

consignados no Orçamento da Secretaria Municipal de Educação, na dotação abaixo discriminada: 

ORGÃO 05 – Secretaria Municipal de Educação 

UNIDADE 0535 – Secretaria Municipal de Educação 

PROGRAMA 2000 Manutenção dos Serviços Administrativos 

ELEMENTO DE DESPESA 3.3.90.39 Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica 

SUB-GRUPO 989 - Serviços de Chaveiros 

FICHA 20234020 

FONTE 
15001001000020 -Recursos não Vinculados de Impostos - 

MDE 

DESTINO Secretaria Municipal de Educação 

 

CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA – DAS CONDIÇÕES PARA RECEBIMENTO DO OBJETO 

11.1 O serviço está sujeito à fiscalização da prestação de serviço no ato e posteriormente, 

reservando-se a esta Secretaria Municipal, através do responsável, o direito de não receber o 

serviço, caso o mesmo não encontre em condições satisfatórias ou no caso do serviço não se de 
primeira qualidade. 

 

11.2 Caso a prestação do serviço esteja em desacordo com os requisitos estabelecidos pela 

SEMED, ou em quantidade inferior ao estabelecido, à empresa deverá corrigi-lo ou complementá-

lo em no máximo 24 (vinte e quatro) horas.   

 

11.3 A prestação de serviço poderá eventualmente ser suspensa ou alterada, a critério da SEMED.  



 
ESTADO DO TOCANTINS 

MUNICIPIO DE PORTO NACIONAL 

 

4 

 

FLS 

______ 

 

______ 
Assinatura 

 

11.4 O recebimento será efetivado nos seguintes termos: 

 

11.4.1 PROVISORIAMENTE, para efeito, de posterior verificação do serviço ofertado com as 

especificações constantes neste Termo de Referência, e similaridade com as amostras aprovadas 
no certame. 

 

11.4.2 DEFINITIVAMENTE, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e 

consequente aceitação pelo Setor Competente.  

 

11.5 A empresa vencedora do certame obriga-se a fornecer o objeto a que se refere este Termo 

de Referência de acordo estritamente com as especificações aqui descritas, sendo de sua inteira 

responsabilidade a substituição do mesmo quando constatado no seu recebimento não estar em 
conformidade com as referidas especificações. 

 

11.6 Recebido o objeto, se a qualquer tempo durante a sua utilização normal vier a se constatar 

discrepância com as especificações, proceder-se a imediata notificação da empresa a ser 
contratada para efetuar a substituição do mesmo. 

 

11.7 Deverão ser atendidas pela empresa a ser contratada além das determinações da 

fiscalização desta Secretaria, todas as prescrições que por circunstância da lei devam ser 
acatadas. 

 

11.8 A empresa contratada deverá no tocante ao fornecimento da prestação de serviço, 
OBEDECER rigorosamente às disposições legais pertinentes. 

 

11.9 No tocante à prestação de serviço discriminados, fica expressamente definido que os 

mesmos deverão ser de primeira qualidade. 

 

11.10 Uma vez solicitado a prestação de serviço pela unidade requisitante e este apresentar 

problemas e/ou defeitos, o referido serviço deverá ser reposto ou reparado pelo fornecedor no 
setor responsável, no prazo de 24 (vinte quatro) horas, a contar da data de solicitação. 

 

11.11 - É de responsabilidade da CONTRATADA o transporte do material, para o local de execução 
do serviço, conforme designado no termo de referência. 

 

 

CLÁUSULA DECIMA SEGUNDA – ENTREGA DOS SERVIÇOS 

12.1 O serviço será de forma parcelada conforme as demandas da SEMED . 

12.2 O serviço  deverá ser executado no local solicitado pelo setor demandante, com o prazo 

de início da execução com no máximo 01 (um) dia corrido, apartir da solicitação para a execução 

do serviço.  

CLÁUSULA DECIMA TERCEIRA - SANÇÕES CONTRATUAIS: 

13.1 Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas 

no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 

13.1.1 dar causa inexecução parcial do contrato; 

13.1.2 dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, 
ao  funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

13.1.3 dar causa à inexecução total do contrato; 

13.1.4 deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

13.1.5 não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 
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13.1.6 não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

13.1.7 ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado; 

13.1.8 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 

13.1.9 fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

13.1.10 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

13.1.10.1 Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 

condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 
fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

13.1.11 praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 

13.1.12 praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

13.2 O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores 
ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a) Advertência pela falta do subitem 13.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave; 

b) Multa de 5% (por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do 

fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 13.1.1 a 13.1.12; 

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 

federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 

13.1.2 a 13.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou 

contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, 

pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 13.1.8 a 
13.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 

13.3 Na aplicação das sanções serão considerados: 

13.3.1 A natureza e a gravidade da infração cometida; 

13.3.2 As peculiaridades do caso concreto; 

13.3.3 As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

13.3.4 Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

13.3.5 A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

13.4 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença 

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

13.5 A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta, em hipótese alguma, 
a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

13.6 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

13.7 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração 

administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à 

administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à 

apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com 

despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação 
preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR. 

13.8 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato 

lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de 

agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

13.9 O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 

específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal 

resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente 

público. 
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13.10 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 

que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o 

procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

 

CLÁUSULA DECIMA QUARTA - DA SUBCONTRATAÇÃO 
Não será admitida a subcontratação do objeto. 

 

CLÁUSULA DECIMA QUINTA - DA RECISÃO CONTRATUAL 

15.1 O Contrato poderá ser rescindido nos seguintes casos: 

Por ato unilateral escrito do CONTRATANTE, nos casos enumerados no Artigos 104, da Lei nº 

14.133/2021: Amigavelmente, por acordo das partes, mediante formalização de aviso prévio de, 

no mínimo, 30(trinta) dias, não cabendo indenização a qualquer uma das partes, resguardando-

se o interesse público; Judicialmente, nos termos da legislação vigente; 

15.2 O descumprimento, por parte da CONTRATADA, de suas obrigações legais e/ou contratuais, 

assegura ao CONTRATANTE o direito de rescindir o contrato a qualquer tempo, independente de 

aviso, interpelação judicial e/ou extrajudicial. 

15.3 Fica reservado ao CONTRATANTE o direito de rescindir total ou parcialmente o presente 

contrato, desde que seja administrativamente conveniente ou que importe no interesse público, 

conforme preceituam os Artigo 104, inc. I ao V da Lei 14.133/2021 e alterações, sem que assista 

a CONTRATADA, direito algum de reclamações ou indenização. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – FORO 

16.1 As partes elegem o foro de Porto Nacional – TO, para dirimir quaisquer duvidas oriunda do 

presente instrumento contratual, com renúncia expressa a qualquer outro por mais privilegiado 
que seja. 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DISPOSIÇÕES GERAIS 

17.1 Reger-se-á o presente Contrato, no que for omisso pela Lei Lei 14.133/2021, e alterações 
posteriores. 

17.2 Fica expressamente vedada a vinculação deste Contrato em operação de qualquer natureza 
que o CONTRATADO tenha ou venha assumir. 

17.3 E por estarem de acordo, assinam este contrato em 03 (três) vias de igual conteúdo. 

 

 

Porto Nacional – TO, aos  XXX   de XXXX   de XXXX.   

 

 

XXXXXXXXXXXXX 

 SECRETARIA MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO DE PORTO NACIONAL  

 Contratante 

 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

Contratado  
 

 

 
Testemunhas: 

1. ___________________________________________________ 

CPF n°. _____________________ 

2. ___________________________________________________ 

CPF n°. ____________________ 

 


